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PROJETO DE LEI   Nº 12.447

Altera as Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2017 e 2018,
para dispor sobre créditos, transposições, transferências e

remanejamentos orçamentários; e ratifica atos correlatos da
Administração Direta e Indireta editados em 2017.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,  Estado de São Paulo,  faz

saber que em 19 de dezembro de 2017 o Plenário aprovou:

Art. 1º - Os arts. 12 a 14 da Lei nº 8.686, de 12 de julho de 2016, passam a

vigorar com a seguinte redação:

“Art.12. Com fundamento no § 8º do art. 165 da Constituição Federal e nos arts.

7º e 43 da Lei  Federal nº 4.320,  de 17 de março de 1.964, a Lei  Orçamentária de 2017

conterá autorização para o Poder Executivo proceder à abertura de créditos suplementares

e estabelecerá as condições e os limites percentuais a serem observados para tanto.” (NR)

“Art.  13.  Fica  o  Poder  Executivo,  observadas  as  normas  de  controle  e

acompanhamento  da  execução  orçamentária,  autorizado  a  transpor  recursos  entre

atividades e projetos de um mesmo programa, no âmbito de cada órgão, até o limite de

10% (dez por cento) da despesa fixada para o exercício.” (NR)

“Art. 14. O Poder Executivo, poderá, mediante decreto, transferir ou remanejar,

total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2017,
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em  decorrência  da  extinção,  transformação,  transferência,  incorporação  ou

desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou

atribuições, mantida a estrutura programática.

Parágrafo  único.  A  transferência  ou  o  remanejamento  de  dotações

orçamentárias,  previstos no “caput”  não poderão resultar em alteração dos valores das

programações aprovadas na Lei Orçamentária de 2017.” (NR)

Art. 2º - Os arts. 12 a 14 da Lei nº 8.807 de 05 de julho de 2017, passam a

vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12. Com fundamento no § 8º do art.  165 da Constituição Federal e nos

artigos 7º e 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964, a Lei Orçamentária de

2018  conterá  autorização  para  o  Poder  Executivo  proceder  à  abertura  de  créditos

suplementares e  estabelecerá as condições e  os limites  percentuais  a serem observados

para tanto.” (NR)

“Art.  13.  Fica  o  Poder  Executivo,  observadas  as  normas  de  controle  e

acompanhamento  da  execução  orçamentária,  autorizado  a  transpor  recursos  entre

atividades e projetos de um mesmo programa, no âmbito de cada órgão, até o limite de

10% (dez por cento) da despesa fixada para o exercício.” (NR)

“Art. 14. O Poder Executivo, poderá, mediante decreto, transferir ou remanejar,

total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2018,

em  decorrência  da  extinção,  transformação,  transferência,  incorporação  ou

desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou

atribuições, mantida a estrutura programática.

Parágrafo  único.  A  transferência  ou  o  remanejamento  de  dotações

orçamentárias,  previstos no “caput”  não poderão resultar em alteração dos valores das

programações aprovadas na Lei Orçamentária de 2018.” (NR)

Art. 3º - Ficam convalidados os seguintes atos editados no exercício de 2017:

I - no âmbito da Administração Direta, os atos consubstanciados nos Decretos

arrolados no Anexo que integra a presente Lei;

II  – no  âmbito  da  Administração  Indireta  (Autarquias  e  Fundações)  os  atos

normativos editados que se enquadrem na hipótese prevista no art.1º desta Lei.
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Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

      CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JUNDIAÍ,  em  dezenove  de  dezembro  de  dois  mil  e
dezessete (19/12/2017).

GUSTAVO MARTINELLI
Presidente
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